
Moção n.º 3
Investir na Paz e na Educação, não na Guerra!

O 15.º Congresso Nacional dos Professores reafirma que são os trabalhadores e os povos as principais 
vítimas das guerras, com a destruição de escolas, fábricas, hospitais, vias de comunicação, infraestru-
turas e espoliação de recursos naturais. A situação mundial é marcada por uma profunda instabilidade, 
inseparável da natureza do sistema capitalista e da ação cada vez mais agressiva e predadora, assim 
como de agressão, de que são exemplos a invasão russa da Ucrânia ou o genocídio provocado pelo 
governo sionista de Israel, entre outros, do imperialismo dos EUA e dos seus aliados da NATO, prosse-
guida e aprofundada pela administração Trump.

Tendo em conta a situação no Médio Oriente, que assume particular preocupação, exige-se total con-
denação. Face ao prosseguimento do massacre do povo palestiniano e da política de genocídio do 
governo israelita, violando o acordo de cessar-fogo e impedindo a ajuda humanitária, impõe-se a soli-
dariedade com o povo palestiniano, com a criação do Estado da Palestina, de acordo com as resoluções 
da ONU. 

Face à guerra na Ucrânia, exige-se um diálogo construtivo e urgente, entre as partes envolvidas, para a 
sua resolução pacífica. É necessário, desde logo, pôr fim às linhas de confrontação e promover iniciati-
vas sérias que conduzam a um cessar-fogo e a uma paz negociada e duradoura.

Em sentido oposto, a recente aprovação de um pacote de 800 mil milhões para “rearmar a Europa” 
representa mais um passo na escalada armamentista e belicista, contrário aos interesses dos traba-
lhadores e dos povos na busca de paz. Desviam-se verbas que poderiam ser aplicadas na melhoria 
das condições de vida das populações, investindo na saúde, na educação, na habitação, nos serviços 
públicos e funções sociais do Estado. 

Uma escalada que promove os lucros do complexo militar industrial, sacrifica os povos e aumenta o 
perigo do incremento e generalização da guerra. Para além da guerra na Palestina e na Ucrânia, não 
podemos esquecer também a situação dos povos do Iraque, Líbia, Síria, Iémen, Afeganistão, Myanmar, 
Caxemira, Sudão do Sul, Tigré, Líbano, Mali, República Centro Africana, do Sahara Ocidental ou do 
Curdistão, entre outros, porque todos os povos merecem ser respeitados e devem poder decidir o seu 
futuro. 

A Constituição da República Portuguesa consagra os princípios da independência nacional, do respeito 
pelos direitos humanos, pelos direitos dos povos, da igualdade entre os Estados, da solução pacífica 
dos conflitos internacionais, da não ingerência nos assuntos internos dos outros Estados e da coope-
ração com todos os outros povos para a emancipação e o progresso da humanidade. Reafirmamos, 
por isso, que somos contra a guerra, contra invasões, agressões, bloqueios e ingerências, assumindo a 
centralidade de uma cultura e educação para a paz, valorizando a cooperação e os direitos humanos.

Face ao que se expõe, o 15.º Congresso Nacional dos Professores, apela: 

•	 à abertura de canais para o diálogo diplomático, garantindo o estabelecimento de acordos que 
assegurem a paz na Palestina e na Ucrânia; 

•	 ao Governo português para que atue no quadro da Constituição da República Portuguesa, no-



PROPOSTA DE MOÇÃO N.º 1

Pela promoção de uma sociedade igualitária, contra todos os tipos 
de violência e de discriminação 

A igualdade de direitos, a não discriminação e a segurança individual e coletiva, em plena liberdade, constituem 
princípios fundamentais da Constituição da República Portuguesa, baseados na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 

No entanto, o número de casos de violência contra mulheres, de violência de género, de violência doméstica 
e de assédio continuam a atingir valores que a todos devem envergonhar, sobretudo se considerarmos que 
os casos sinalizados são apenas uma pequena parte da violência existente. As minorias, bem como aquelas 
e aqueles que, de uma maneira ou de outra, se encontram fragilizadas/os são particularmente atingidos/as. 

O poder político tem sido incapaz de pôr cobro a esta grave situação e o poder judicial, além de não proteger 
as vítimas, tem registado episódios graves de cedência e de desculpabilização dos agressores, mostrando uma 
preocupante conivência com a tradição machista e patriarcal herdada do regime fascista.

Como sempre que algo de perturbador se passa na sociedade, a Escola ressente-se e é à Escola que são exigidas 
soluções, quantas vezes de forma desproporcionada e desadequada.

Face ao que antes se afirma, as delegadas e os delegados presentes no 13.º Congresso Nacional dos 
Professores assumem o compromisso de:

• Continuar a lutar pelo trabalho com igualdade de direitos para todas e para todos, dimensão insubstituível da 
criação de uma sociedade mais justa, com especial atenção àquelas e àqueles que são vítimas da precariedade;

• Intensificar a luta contra todos os tipos de discriminação, de assédio e de violência;

• Dedicar especial atenção, na agenda reivindicativa, ao combate à discriminação e a todas as formas de 
violência;

• Reforçar o papel da Educação na promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres 
e homens;

• Reiterar, junto do Ministério da Educação, a importância e a necessidade de a igualdade de género ser 
considerada uma área na formação inicial e contínua de professores.

 
Lisboa, 15 de junho de 2019

     O 13.º Congresso Nacional dos Professores

Proposta apresentada pelo Secretariado Nacional

Carreira Docente Dignificada Condição de Futuro
13.º Congresso Nacional dos Professores

RESULTADO DA VOTAÇÃO

Abstenções: |__|__|__|          Contra: |__|__|__|          A Favor: |__|__|__|

meadamente com o seu art.º 7.º, no respeito pela Carta das Nações Unidas e pela Ata Final da 
Conferência de Helsínquia; 

•	 ao respeito pelos povos, soberanias e Direito Internacional, vigorando sobre unilateralismos, 
recolocando a ONU na sua função moderadora e de garante da paz; 

•	 à mobilização das comunidades educativas no apoio aos Povos sujeitos a agressões ilegítimas 
contra a sua soberania e o seu direito a decidirem sobre os seus próprios destinos;

•	 aos professores/as, educadores/as e investigadores/as para que não se esqueçam que a educa-
ção para a Paz é também da sua responsabilidade.

Lisboa, 17 de maio de 2025

O 15.º Congresso Nacional dos Professores

Proposta apresentada pelo Secretariado Nacional


